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RESUMO 

A pesquisa aqui proposta discute a legislação existente, sendo o art. 149 do Código Penal, 

a Emenda Constitucional 81 e os efeitos da aprovação do Projeto de Lei do Senado (PLS) 

432/2013. Esse estudo leva em consideração que, em pleno século XXI, vem surgindo uma 

nova e adaptada sistemática de escravidão no Brasil, que vai desde o casamento forçado 

até a servidão propriamente dita, atingindo diretamente os aspectos sociais. O objetivo é 

demonstrar que a simples hipótese de aprovação da redação do PLS 432/2013 limitaria o 

conceito da definição análoga a de escravo prevista no art. 149 do Código Penal. Pretende-

se ainda demonstrar que a Emenda Constitucional 81 deixaria de ser aplicável nos casos de 

condições de trabalho degradantes e jornadas exaustivas. Para a abordagem do tema 

adotou-se o método dedutivo, bem como a pesquisa bibliográfica e documental. Dentre as 

referências estão às obras “O Espírito das Leis” de Montesquieu, Livro XV, capítulo V, e 

“Trabalho escravo contemporâneo: conceituação à luz do princípio da dignidade da pessoa 

humana”, de Lívia Mendes Moreira. No Brasil, os avanços obtidos no combate ao trabalho 

escravo decorrem fundamentalmente do conceito disposto no art. 149 do Código Penal e da 

Instrução Normativa 91/2011. No âmbito trabalhista, esse conceito está adequado às 

normas internacionais. Além disso, o Brasil tem atualmente um papel importante no 

combate ao trabalho escravo, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
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Demonstrar a praticidade da legislação, sem a mitigação do Princípio Constitucional da 

Dignidade Humana, implica tornar discursiva a Emenda Constitucional 81, sem o texto do 

PLS 432/2013, para considerarmos as mais variadas especificidades do cidadão brasileiro. 

Dessa forma, sustenta-se a assertiva de que o Brasil é um exemplo não só na legislação, 

mas também na aplicabilidade da lei, diminuindo a escravidão e proporcionando aos 

trabalhadores condições beneméritas de trabalho. 

Palavras-chaves: Trabalho escravo. Escravidão. PLS 432/ 2013. Dignidade. 

 

ABSTRACT 

This research discusses the current legislation, e.g., the article 149 of the Criminal Code, 

the Constitutional Amendment 81 and the effects of the approval of the Brazilian Senate 

Bill 432/2013. This study takes into takes into account that, in the 21st century, a new and 

adapted systematic of slavery in Brazil is emerging, which goes from forced marriage up to 

the slavery itself, affecting social aspects directly. The goal is to demonstrate that the 

simple approval hypothesis of the Brazilian Senate Bill 432/2013 text would limit the 

analogous definition to slavery provided by the article 149 of the Criminal Code. We also 

aim to demonstrate that the Constitutional Amendment 81 would not be applicable in cases 

of degrading working conditions and exhausting journeys. The deductive method was 

adopted to address the subject, as well as the bibliographic and documentary research. 

Among the used references are “The Spirit of the Laws”, by Montesquieu, book XV, 

chapter V, and “Trabalho escravo contemporâneo: conceituação à luz do princípio da 

dignidade da pessoa humana”, by Lívia Mendes Moreira. In Brazil, the progress against 

slavery stem essentially from the concept in article 149 of the Criminal Code and in the 

Normative Instruction 91/2011. Within the labor scope, this concept is in compliance with 

the international rules. Furthermore, Brazil currently has an important role against slavery 

according to the International Labour Organization (ILO). Demonstrating the practicality 

of legislation, without the mitigation of the Constitutional Principle of Human Dignity, 

entails making the Constitutional Amendment 81 discursive, without the text of the 

Brazilian Senate Bill 432/2013, to consider the diverse particularities of Brazilian citizens. 

Thus, we sustain the assertion that Brazil is an example not only in legislation but also in 

the applicability of the law, diminishing slavery and providing praiseworthy working 

conditions to workers. 
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